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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

TERMO DE REFERÊNCIA COMAP Nº 010/2015
1. DO OBJETO

1.1 -
A presente licitação tem como objeto a contratação de companhia seguradora para cobertura dos bens imóveis, pertencentes à Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, bem como para bens móveis, integrantes de seu patrimônio e alocados nos referidos imóveis, pelo período de 12 (doze) meses, cobrindo, no mínimo, riscos derivados de incêndio, queda de raio, explosão, danos elétricos e responsabilidade civil, conforme especificações definidas no Edital e neste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA 

2.1- A contratação de apólice de seguro contra risco de incêndio, queda de raio, explosão, danos elétricos e responsabilidade civil para os bens, imóveis e moveis, da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP está inserida nas boas práticas de administração de riscos institucionais.
3. DOS BENS, VALORES E COBERTURAS

3.1- A cobertura por seguro destina-se aos bens elencados na tabela referencial I, com limite máximo de garantia a ser contratado na forma de risco relativo.

3.2- As coberturas adicionais (danos elétricos e responsabilidade civil) deverão ser contratadas por risco absoluto, conforme a tabela referencial II.
Tabela Referencial -I

[image: image2.wmf]Nº

Endereço

Atividade

Situação

Área Total

Custo por m2 

Valor do imóvel

Conteúdo

Extintor

Hidrante

Rede 

Prinkler

Brigada 

Incêndio

1

Setor Bancário Sul, Qd. 1 – Bl. 

K 13º andar. Distrito Federal

Escritório

Próprio – Seguro no 

condomínio

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

 R$      336.539,45 

Sim

Não

Não

Não

2

Prédio na Rua Buenos Aires, 

256 – sede. Rio de janeiro - RJ

Deposito de patrimônio

Próprio

4.108,96m

2

 R$         1.204,56 

 R$           4.943.634,27 

333.746,10

R$     

 

Sim

Sim

Não

Não

3

Prédio na Rua Buenos Aires, 

264 – anexo. Rio de Janeiro - 

RJ

Deposito de patrimônio

Próprio

3.822,00m

2

 R$         1.331,10 

 R$           5.087.461,34 

 R$                    -   

Sim

Não

Não

Não

4

Av. Franklin Roosevelt, 39 – 2º 

e 3º andares. Rio de Janeiro - 

RJ

Arquivo Geral 

(documentos e 

processos)

Cedido à SUSEP – 

Seguro no 

condomínio

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

 R$      118.113,21 

Sim

Sim

Não

Não

5

Rua Piaui, 220, 3º andar – 

Santa Efigênia – Belo 

Horizonte - MG

Escritório

Cedido à SUSEP – 

Seguro no 

condomínio

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

73.596,84

R$       

 

Sim

Sim

Não

Não

6

Av. Pres. Vargas, 730 – 7º, 8º, 

9º, 10º, 13º andares e subsolo 

(parte) – Rio de Janeiro - RJ

Escritório

Cedido à SUSEP - 

Seguro no 

condomínio

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

 R$ 10.007.539,97 

Sim

Não

Sim

Sim

7

Travessa Padre Eutíquio, 141, 

Conjun. 601/602 – Sexto andar 

– Belém - PA

Escritório

Próprio

109,66m

2

 R$            258,90 

 R$                28.391,29 

 R$                    -   

Sim

Não

Não

Não

8

R. Cel Genuíno, 421, Porto 

Alegre, sala 1101

Escritório

Próprio - Seguro no 

Condominio

Não aplicável

Não aplicável

Não aplicável

 R$      244.482,04 

Sim

Não

Não

Não

Subtotal

 R$         10.059.486,90 

 R$ 11.114.017,61 

Total

 R$                                         21.173.504,51 


Tabela Referencial -II
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Risco

Limite Máximo Indenização

Franquias 

Incêndio, queda de raio e explosão 

de qualquer natureza

Relativo

 R$                                      21.173.504,51 

 R$                                  -   

Danos elétricos

Absoluto

 R$                                       2.117.350,45 

POS 10% c/ mín. 500,00

Responsabilidade civil

Absoluto

 R$                                       2.117.350,45 

 R$                                  -   

Limites Máximos de Indenização e Franquias


4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1- A empresa participante que apresentar resultado igual ou menor de 1 (um), em qualquer dos índices relativos à boa situação financeira, por ocasião da consulta ao SICAF.

4.2- A seguradora participante deverá apresentar os seguintes documentos:

4.2.1 - Atestado(s) de capacidade técnica em papel timbrado e identificação do emitente, firmado(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, para as quais tenha prestado serviços equivalentes aos do objeto desta Licitação, isto é, compatível em característica equivalente ou superior ao objeto deste Termo de Referência;
4.2.2 - Comprovação de assistência imediata das cidades listadas no presente Termo de Referência, através de apresentação, pela seguradora, de seu Estatuto Social mais recente, encontrando-se o mesmo aprovado pela Susep para checagem da sua área de atuação no território nacional.

5. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE PARTICIPAÇÃO RELATIVAS AO MERCADO SEGURADOR
5.1- A seguradora participante deverá apresentar os seguintes documentos específicos, relativos ao mercado segurador:

5.1.1 – 
Certidão de Regularidade perante a Superintendência de Seguros Privados, contemplando, no mínimo, a condição de regularidade no cumprimento das regras para reserva técnicas, tanto na contabilização quanto na integralização dos ativos garantidores, tudo na forma da regulamentação expedida pela SUSEP; e de regularidade com a Taxa do Mercado Segurador.
5.1.2 –
 Comprovação da condição de que possui autorização de funcionamento e habilitação perante Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, bem como para atuação na modalidade que ora se contrata.
6. DO PAGAMENTO

6.1 – 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da apólice, mediante depósito na conta-corrente da CONTRATADA.

6.2 –
Antes do pagamento a SUSEP providenciará a emissão, através de consulta on line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de certidão da situação de regularidade da empresa contratada, que será juntada aos autos do processo próprio.
6.3 – 
Será feita retenção, calculada sobre o valor a ser pago, do Imposto sobre a Renda, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, Contribuição para a Seguridade Social (COFINS) e Contribuição para o PIS/PASEP, exceto para quem optar pelo SIMPLES, que deverá comprovar tal situação, mediante fornecimento de cópia do Termo de Opção.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 –
A CONTRATADA se obriga a:

7.1.1 - Não transferir a terceiros a apólice, por qualquer forma e nem mesmo parcialmente, bem como subcontratar qualquer das prestações a que está obrigado, sem prévio consentimento por escrito da SUSEP;

7.1.2 - Guardar sigilo absoluto sobre as informações que vier a ter conhecimento por força da contratação;
7.1.3 - Solicitar os esclarecimentos necessários para o regular cumprimento dos termos da apólice à Coordenação de Material e Patrimônio - COMAP;

7.1.4 - Manter, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. Assim, sempre que expirar a validade, e durante a vigência da apólice, a CONTRATADA ficará obrigada a renovar todos os documentos relativos à regularidade no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (art. 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93).

7.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

7.1.6 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

7.1.7 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da vigência da apólice.
8.
DAS OBRIGAÇÕES DA SUSEP
8.1 –
A SUSEP se obriga a proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações previstas no presente Termo de Referência.
9.
DA FISCALIZAÇÃO
9.1 –
A fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais será exercida pelo Coordenador de Material e Patrimônio ou por servidor por ele designado, denominado doravante GESTOR DO CONTRATATO, devidamente credenciado pela Coordenação Geral de Administração da SUSEP, o qual competirá assegurar o adequado comprimento das condições estabelecidas na apólice, e de tudo dará ciência à SUSEP, conforme art. 67, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 8.666/93.

9.2 –
O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a vigência da apólice, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento por parte da SUSEP (art. 70 da Lei nº 8.666/93).

9.3 –
A SUSEP se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, obrigações prestadas em desacordo com a apólice (art. 76 da Lei nº 8.666/93).
10. 
DA APÓLICE
10.1 -
Considerando que o contrato de seguro é regido predominantemente por norma de direito privado, nos termos do art. 62 § 3º da Lei Federal nº 8.666/93, o contrato administrativo, para a execução do seu objeto, será substituído pela apólice de seguros, conforme dispõem os arts. 55 e 58 a 61 da Lei de Licitações combinado com o art. 758 do Código Civil Brasileiro.

10.2 -
As obrigações previstas na apólice de seguros devem ser cumpridas conjuntamente com aquelas previstas no presente Termo de Referência.
11. 
DO ENDOSSO
11.1 -
Qualquer alteração na apólice deverá ser formalizada através de endosso.

12.
DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DA APÓLICE
12.1 – A vigência da apólice terá a duração de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento do empenho, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, de acordo com o inciso II do art. 57, da Lei Federal nº 8.666/1993.
13.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1– Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

13.1.1 – inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
13.1.2 – ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3 – fraudar, durante a vigência, as condições estabelecidas na apólice;

13.1.4 – comportar-se de modo inidôneo;

13.1.5 – cometer fraude fiscal;

13.1.6 - não mantiver a proposta.

13.2 – A Contratada que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.2.1 – multa de até 5% (cinco por cento) do valor total da apólice;
13.2.2 – rescisão unilateral por iniciativa da SUSEP;

13.2.3 – Impedimento de licitar e de contratar com a União, descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e na apólice e das demais cominações legais, para a licitante ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a apólice, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da apólice, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa.
13.3 – Também fica sujeita às sanções previstas no subitem 13.2, a Contratada que:

13.3.1 – tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

13.3.2 – tenha praticado atos ilícitos visando a frustar os objetivos da licitação;

13.3.3 – demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
13.4 – As penalidades poderão ser combinadas e não há necessidade de primeiro serem aplicadas penas mais brandas, podendo a SUSEP, dependendo do ocorrido, aplicar as penalidades mais graves.

13.5 – A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei Federal nº 9.784/1999.

13.6 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à SUSEP, observado o princípio da proporcionalidade.
13.7 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
14.
DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
14.1 – É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da apólice; não haja prejuízo à execução das obrigações pactuadas e haja a anuência expressa da SUSEP à manutenção da apólice.
15.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E GERAIS
15.1 – É vedado à Contratada:

15.1.1 - caucionar ou utilizar a apólice para qualquer operação financeira;

15.1.2 - ceder ou transferir a terceiros a apólice e os direitos e obrigações dela decorrentes, salvo com prévia anuência da SUSEP;

15.1.3 - interromper unilateralmente o serviço sob alegação de inadimplemento por parte da SUSEP;

15.1.4 - publicar quaisquer relatórios, entrevistas, detalhes ou informações sobre a apólice, bem como seu andamento, sem o prévio consentimento da SUSEP.

15.2 - A relação da Contratada com a Contratante restringe-se ao alcance do objeto da apólice, não implicando qualquer relação de subordinação hierárquica.
15.3 – Para dirimir as questões decorrentes da contratação fica eleito o Foro Federal da cidade do Rio de Janeiro, renunciando as partes a qualquer outro a que, porventura, tenham ou possam vir a ter direito, por mais privilegiado que seja (art. 55, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93).

15.4 – Os casos omissos serão analisados pela Procuradoria Federal junto à SUSEP, à luz da legislação vigente, servindo de subsídio à posterior decisão da Administração.
Rio de Janeiro, 14 de julho de 2015.
______________________________

Sergio Villar

Analista Técnico – matrícula: 1959124
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